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RÃ‰U: OS MESMOS

DESPACHO/DECISÃƑO

Vistos.

1. Da habilitaÃ§Ã£o de crÃ©ditos pÃºblicos e publicaÃ§Ã£o de
edital (evento 2704, PET1):

A AdministraÃ§Ã£o Judicial apresentou o quadro geral de credores
atualizado e requereu a publicaÃ§Ã£o do edital previsto no artigo 99, Â§1Âº, da
Lei nÂº 11.101/2005 (evento 2704, PET1).

a) Publique-se o edital doÂ  artigo 99, Â§1Âº, da Lei nÂº
11.101/2005Â no DJE.

Cumpra-se.

b) Autorizo que o Administrador Judicial diligencie a publicaÃ§Ã£o
do edital resumido em jornal de grande circulaÃ§Ã£o, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, os credores possam apresentar suas habilitaÃ§Ãµes ou divergÃªncias
diretamente Ã  AdministraÃ§Ã£o Judicial.



c) Determino que o Administrador Judicial junte, nos respectivos
Incidentes de ClassificaÃ§Ã£o de CrÃ©dito PÃºblico, caso ainda nÃ£o
constem,Â os ofÃcios expedidos pela 1Âª Vara do Trabalho de Bento GonÃ§alves
nos processos nÂº 0000912-97.2011.5.04.0511 (evento 2685, OFIC1), nÂº
0020571-82.2017.5.04.0511 (evento 2688, OFIC1) e nÂº 0020122-
61.2016.5.04.0511 (evento 2719, OFIC1) e a petiÃ§Ã£o apresentada pela
Procuradoria-Geral do MunicÃpio de Bento GonÃ§alves (evento 2689, PET1).

Os crÃ©ditos pÃºblicos ali noticiados deverÃ£o ser processados nos
incidentes prÃ³prios.

2. Da prorrogaÃ§Ã£o de prazos para a AdministraÃ§Ã£o Judicial
(evento 2704, PET1 e evento 2717, PET1):

A AdministraÃ§Ã£o Judicial requereu a prorrogaÃ§Ã£o do prazo
para apresentaÃ§Ã£o do relatÃ³rio circunstanciado (art. 22, III, 'e', da LRF) e do
laudo de avaliaÃ§Ã£o econÃ´mico-financeira (valuation).

Assim, DEFIRO os pedidos para:

a) PRORROGAR o prazo para apresentaÃ§Ã£o do relatÃ³rio
circunstanciado previsto no art. 22, inciso III, alÃnea "e", da Lei nÂº 11.101/2005.

b) PRORROGAR, por 20 (vinte) dias, o prazo para apresentaÃ§Ã£o
do laudo de valuation das sociedades;

3. Dos embargos de declaraÃ§Ã£o (evento 2693, PET1, evento
2699, EMBDECL1 e evento 2709, PET1):

3.1. Embargos de ALLPARTS INDÃšSTRIA E COMÃ‰RCIO DE
ARTEFATOS LTDA. (evento 2693, PET1) e FIBRAPLAC PAINÃ ‰ IS DE
MADEIRA LTDA. (evento 2709, PET1):

As embargantes apontam omissÃ£o na decisÃ£o do evento 2628, que
determinou a manutenÃ§Ã£o do fornecimento de insumos sem condicionar a
obrigaÃ§Ã£o Ã  pontual contraprestaÃ§Ã£o financeira pela massa falida.Â 

ACOLHO os embargos de declaraÃ§Ã£o para integrar a decisÃ£o do
evento 2628, que a obrigaÃ§Ã£o de manutenÃ§Ã£o do fornecimento terÃ¡
duraÃ§Ã£o vigÃªncia de 60 dias, perÃodo no qual nÃ£o poderÃ¡ ser suspenso,
desde de que a massa falida mantenha os pagamentos integrais das
contraprestaÃ§Ãµes relativas aos fornecimentos realizados - observado o prazo
fixado para pagamento.

Cadastrados e intimados.

3.2. Embargos de NOEMIR CAPOANIÂ  (evento 2699,
EMBDECL1):



Os embargantes alegam omissÃ£o e cerceamento de defesa por falta
de oitiva prÃ©via sobre as deliberaÃ§Ãµes do evento 2628.Â  As medidas ali
determinadas (fixaÃ§Ã£o do termo legal, autorizaÃ§Ã£o para DIP financing e
contrataÃ§Ã£o de avaliadores) sÃ£o atos de gestÃ£o e impulso processual que
competem ao juÃzo e Ã   AdministraÃ§Ã£o Judicial, nÃ£o havendo nulidade por
ausÃªncia de contraditÃ³rio prÃ©vio dos sÃ³cios afastados.

Quanto ao regime de "gestÃ£o conjunta", esclareÃ§o que, nos termos
dos arts. 75 e 103 da Lei nÂº 11.101/2005, a administraÃ§Ã£o dos bens e
negÃ³cios da falida compete exclusivamente Ã  Administradora Judicial.

Os atos praticados por sÃ³cios sem a anuÃªncia da gestÃ£o judicial
sÃ£o ineficazes perante a massa, como bem apontado na notificaÃ§Ã£o do evento
2699, ANEXO2.

Eventual remuneraÃ§Ã£o dos sÃ³cios que colaboram com a atividade
continuada dependerÃ¡ de anÃ¡lise da efetiva necessidade, a ser proposta pela
AdministraÃ§Ã£o Judicial e submetida a este juÃzo.

Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaraÃ§Ã£o.

4. Da manifestaÃ§Ã£o de BADESUL (evento 2711, PET1):

O credor fiduciÃ¡rio manifesta concordÃ¢ncia com a avaliaÃ§Ã£o
individualizada de seus bens e formula ressalvas quanto Ã  alienaÃ§Ã£o da UPI e
Ã  contrataÃ§Ã£o de financiamento (DIP).Â 

Vista ao Administrador Judicial.

5. Do pedido de VINICIUS MALTA MARTINS (evento 2718,
PET1):

O peticionante, administrador judicial no primeiro processo de
recuperaÃ§Ã£o judicial (nÂº 5001520-11.2015.8.21.0005), requer a liberaÃ§Ã£o
de honorÃ¡rios depositados judicialmente naqueles autos.

Vista ao Administrador Judicial da massa.

ApÃ³s, ao MinistÃ©rio PÃºblico.
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